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    PREFÁCIO




    El autor indaga sobre las políticas públicas en relación a las fábricas recuperadas. Si bien toma como caso la provincia de Misiones, Argentina, su investigación busca construir um conocimiento útil para otros países, en particular para Brasil.




    En primer lugar, es importante señalar que la quiebra de empresas así como su recuperación no son resultados meramente microeconómicos. No se trata exclusivamente de buenas o mala gestiones. Como sostuvo Diamand() la eficiencia operativa es relativa a la empresa, pero la eficiencia en la asignación de recursos como país, el conjunto de políticas, definen um modelo de desarrollo, el bienestar general y las condiciones para el conjunto de los actores económicos.




    Desde esta perspectiva, se reafirma la necesidad de una mirada sistémica para abordar el tema en su complejidad.




    En Argentina, la recuperación de empresas por sus trabajadores constituye un amplio espectro de experiencias, asociado fundamentalmente a la lucha por la preservación de las fuentes de trabajo, profundizado particularmente a partir de la crisis del 2001. En busca de uma dimensión explicativa, es necesario considerar las condiciones generales de la economía luego de la reestructuración neoliberal impulsada desde el Golpe de Estado de 1976 y profundizada en la década de los noventa. Por una parte los elevados niveles de desempleo, la flexibilización laboral de hecho y la precarización, determinan que no se garanticen adecuadamente los derechos de los trabajadores en caso de cierre y que disminuyan las expectativas de encontrar otro empleo. Por lo cual la recuperación de empresas se constituye en una vía para mantener una oportunidad de trabajo, aunque implique una dura lucha y no garantice plenamente los ingresos en forma inmediata.




    Por otra parte, la quiebra de empresas no sólo tiene que ver con problemas de gestión, com dificultades para mantener condiciones de competitividad, o con cambios en las condiciones de los mercados a los cuales se orienta. La financierización de la economía en general, la centralización del capital, y la concentración constituyen cambios en el funcionamento económico general que las inviabilizan. En algunos casos, también esos cambios generan oportunidades para el vaciamiento de las empresas y la quiebra fraudulenta. Al conjunto de dificultades que heredan las empresas recuperadas por sus trabajadores se suman al desafio de asumir la administración.




    En esta obra el autor analiza las políticas específicas hacia las fábricas recuperadas, implementadas durante los gobiernos kirchneristas, a las cuales define como políticas de economía social. Para ello, toma como base el relevamiento normativo y el trabajo de campo realizado en Misiones. El autor analiza en profundidad el caso de la Cooperativa de Trabajo Bolsas Kraftyde la Cooperativa de Trabajo Amanecer.




    Si bien destaca los cambios normativos que legitiman la toma de las fábricas por los trabajadores para seguir produciendo y el incipiente acompañamiento técnico del estado, también caracteriza las dificultades encontradas por los trabajadores. La situación patrimonial de disputa con los antiguos dueños, las dificultades para obtener capital operativo, y los largos períodos sin obtener excedentes que garanticen ingresos adecuados, evidencian que las políticas públicas son aún insuficientes para apoyar las experiencias.




    El autor también señala que en el desarrollo de las experiencias estudiadas es muy importante el acompañamiento del propio movimiento de empresas recuperadas y los lazos de estas empresas entre sí.




    A partir de este interesante y necesario trabajo de investigación queda planteada como principal cuestión que las políticas públicas a las que define como economía social constituyen un avance importante pero insuficiente para apoyar a las empresas recuperadas por sus trabajadores.




    Desde una mirada sistémica, inspira nuevas preguntas ¿puede haber una política pública de economía social independiente de la política económica general, que en sí misma es social?




    ¿Es posible una política pública de apoyo a las fábricas recuperadas y es viable su desarrollo productivo con bienestar socialsin cambiar las condiciones sistémicas que instauró elneoliberalismo?




    La política pública hacia las fábricas recuperadas debe entenderse como una política asistencial o como una política productiva y de desarrollo con equidad social y ambiental?




    Ana Maria Fernandez




    Pesquisadora do Instituto de Geografía, Historia y Ciencias Sociales dependente de CONICET e UNCPBA


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    Essa obra visou analisar as alterações legais e o conjunto de estruturas que envolvem o incentivo às Empresas Recuperadas por Trabalhadores (ERT) no contexto argentino, com ênfase no período do kirchnerismo, tendo por objetivo compreender se esse fenômeno pôde ser considerado, de fato, reflexo de uma política pública que reconhece a relevância do fenômeno em si, ou apenas um meio para se abrandar a crise pela qual enfrentou a Argentina no início deste século.1




    As ERT podem ser compreendidas como uma estratégia que emerge dos trabalhadores, caracterizadas pela existência prévia de uma empresa em processo de falência, que foi levada à sua recuperação por seus antigos funcionários, adaptando-a ao modelo autogestionário, não se restringindo àquelas que estão ativas - em produção, isto é, não se descaracterizando as ERT por estarem percorrendo os trâmites necessários para se alcançar a gestão coletiva dos trabalhadores (RUGGERI, 2009).




    Contemporaneamente, as ERT são um fenômeno de ocorrência generalizada tanto espacial quanto temporalmente. No Brasil, segundo HENRIQUES Et al (2013), na década de 1980 ocorreram os primeiros casos de empresas recuperadas pelos próprios trabalhadores, com expansão na década seguinte, frente ao panorama de crise econômica pela qual o país passava.




    Ruggeri (2014), em relação aos relatos na Argentina, informa que as primeiras ERT foram registradas ainda na década de 1950, remontando ao próprio movimento cooperativo, e que as experiências mais recentes têm sua expansão após o ano de 1992, com a etapa neoliberal argentina. Ressalta-se ainda que a nomenclatura utilizada ao longo dessa pesquisa, refereindo-se aos períodos neoliberal e kirchnerista, são comumentes referenciadas durante o período analisado, e não pretendem indicar qualquer juízo de valor sobre as políticas econômicas a elas associadas.




    1.1 - UMA APROXIMAÇÃO AO PROBLEMA E O CONTEXTO REGIONAL




    Essa etapa neoliberal, mencionada por Ruggeri, diz respeito ao período a partir da década de 1980 onde os países latino-americanos tiveram, não por escolha própria, reduzida capacidade de importar aliada a dificuldades no pagamento dos serviços da dívida externa. Frente a isso, políticos e tecnocratas de instituições financeiras e de agências econômicas internacionais, como FMI e Banco Mundial, promoveram algumas ações para superação dessa crise, como medidas de privatização das empresas estatais, liberalização do comércio internacional e desregulamentação das atividades econômicas, conjunto de propostas identificadas pelo termo Consenso de Washington (BANDEIRA, 2002).




    Apesar de obter certo crescimento econômico no início da implantação das medidas, já no fim do governo de Carlos Menem, que foi até o ano de 1999, a situação econômica argentina se tornou extremamente delicada, alcançando a dívida externa o valor de US$ 144,6 bilhões, representando cerca de 50% do PIB argentino estimado no ano de 1998 (BANDEIRA, 2002). Nesse cenário de crise e encerramento de atividades empresariais, ganhou maior visibilidade a experiência das Empresas Recuperadas por Trabalhados. Tal fato pode ser constatado por meio do gráfico abaixo, que demonstra o aumento de ERT em consequência da crise de crescimento econômico argentino:




    Figura 1 - Gráfico de relação entre evolução do PIB argentino e criação das ERT por ano.




    

      [image: ]

    




    Fonte: RUGGERI, 2014.




    Essa forma de entendimento do surgimento desses novos atores, os trabalhadores organizados em ERT, associa tal aparecimento como resultado das políticas econômicas tomadas pelo país que resultaram em exclusão de trabalhadores da economia formal, como explana Thais Juvenal (2006, p. 116), ao afirmar que estes, agora “desempregados e sem perspectivas concretas de reabsorção pelo sistema produtivo formal, constituíam uma classe organizada e instruída”.




    Ainda segundo essa autora, também no Brasil tal fator está diretamente vinculado aos números de desemprego entre o final da década de 1980 e 1990. Utilizando-se do Brasil para exemplificação, a evolução do número de ocupados na indústria na Região Metropolitana de São Paulo apontou que a participação da indústria de transformação caiu de 33% em 1989 (período no qual a indústria respondia por 50,7% dos assalariados com carteira assinada desta região - portanto, anteriormente à abertura comercial) para 19,6% da participação e 32% dos assalariados em 1999, dados trazidos para uma compreensão da temática levando em consideração também que o fenômeno estudado não ocorreu exclusivamente no contexto argentino ou mesmo exclusivamente na América Latina (JUVENAL, 2006, p. 116).




    Analisando sob um panorama mais amplo, apesar de hegemônico, a história demonstra que o modo como o desenvolvimento vem se dando no atual sistema de produção traz consigo uma contradição essencial e determinante: o crescimento incessante do mercado e do consumo em termos absolutos, de caráter acumulador e monopolizador, gera a imposição de inferiorização do padrão de vida de grande parte das pessoas, de modo que, devido à valorização do capital sobre a humanidade (e a vida de modo geral), convive-se com a retenção de 40% (quarenta por cento) da renda nas mãos de apenas 1% (um por cento) da população, enquanto mais de um bilhão e duzentos milhões de pessoas no mundo vivem abaixo da linha da pobreza (PNUD, 2013, p. 1). Exemplo dos efeitos causados para sustentar esse consumismo exacerbado é o próprio Brasil, onde a taxa de desmatamento da Amazônia cresceu 28% (vinte e oito por cento) de 2012 a 2013 (INPE, 2016), mesmo que em 2005 estudos já constatavam e alertavam para essa consequência (SOARES-FILHO et al, 2005).




    Em meio a esse quadro de desalento em relação ao estilo de crescimento que a produção e o consumo mundial vêm apresentando, a ONU (Organização das Nações Unidas) declarou o ano de 2012 como sendo o ano internacional das cooperativas, destacando a importância destas sociedades de pessoas para a geração de empregos, redução da pobreza e integração social, incentivando os indivíduos, comunidades e governos a promover a formação e crescimento das cooperativas.




    Esse reconhecimento internacional reafirma a ideia que o cooperativismo possui relevância como política pública a ser adotada para o desenvolvimento e combate aos problemas sociais. O autor Haynner Batista Capettini traz a Resolução no 49 da Assembleia Geral das Nações Unidas, onde se enfatiza:




    Alerta aos governos para que, ao formular estratégias nacionais para o desenvolvimento, estudem a fundo a possibilidade que oferecem as cooperativas de contribuir para a solução dos problemas sociais e ambientais. Alerta também aos governos para que considerem a possibilidade de revisar as limitações jurídicas e administrativas que se impõem às atividades das cooperativas, com vistas a eliminar as que não sejam aplicáveis a outras atividades ou empresas (CAPETTINI, 2011, p. 93).




    Nesse sentido, as ERT, organizadas em sua grande maioria em cooperativas, demonstram ter potencial para cumprir um importante papel frente a um contexto de crise, propondo ir além de recuperar empresas e abrandar o processo de crise, mas também representando um outro tipo de relação entre trabalhador e trabalho, fomentando a ideia de solidariedade e cooperativismo. Dessa forma, propõe-se a colocar a pessoa como sujeito e também finalidade da atividade econômica, contrapondo a ideia de o lucro estar acima das dimensões ética e humana nas atividades econômicas, ainda que inicialmente tais valores não sejam a razão pela qual os trabalhadores aderem à autogestão (PINHO, 2004).




    Em levantamento realizado no ano de 2013, já existiam 67 ERT no Brasil, contando com 11.704 trabalhadores, sendo que mais de 80% dentre os empreendimentos analisados, informaram a existência de crise financeira ou falência da empresa antiga como contexto do processo de recuperação. (HENRIQUES Et al, 2013).




    Entretanto, a escolha de se analisar o caso argentino se deu em razão do grande número de ERT existentes no país - 311 no ano de 2013 (Ruggeri, 2014, p. 8), e, principalmente, pelas alterações relevantes trazidas pela Ley n. 26.684, que permitiu a continuidade do empreendimento que se encontre em processo de falência ou abandonado, com fins de manutenção da propriedade produtiva, por meio de adjudicação direta através dos créditos laborais pertencentes aos trabalhadores, agora organizados na forma legal de cooperativa de trabalho. Ou seja, a partir de tal desenvolvimento legal pareceu ser possível pensar na institucionalização das ERT como política pública.




    A região da província de Misiones foi escolhida para ser estudada por apresentar uma economia relativamente simples, mas dinâmica. Ela tem sua produção centrada em madeireiras e na indústria de celulose, permitindo assim o estudo de caso de um setor econômico com representatividade.




    1.2 - O CENÁRIO ARGENTINO E A CARACTERIZAÇÃO DO PROBLEMA




    Para compreender melhor a problemática em torno do tema, ressalta-se que a Argentina iniciou o século XXI enfrentando uma forte crise econômica sem precedentes em sua história, apesar de várias medidas para debelá-la como a manutenção da paridade do peso ao dólar e o estabelecimento de um sistema de câmbio duplo, que teve seu ápice em 2001 e 2002 (RICOMINE et al, 2014). De fato, esse período presenciou a falência de diversas empresas e fábricas e a saída às ruas de milhares de manifestantes que nos dias 19 e 20 de dezembro de 2001, insatisfeitos com a crise social e econômica e o alto desemprego, protestaram ruidosamente. Nesse cenário, como já comentado, ganhou certo destaque o fenômeno de ocupação e gestão pelos próprios trabalhadores das empresas e fábricas falidas, geralmente como forma de cooperativas autogestionárias, que se tornaram conhecidas por Empresas Recuperadas por Trabalhados (RUGGERI, 2014).




    Essa ocupação, por se dar de maneira não prevista no ordenamento jurídico, inicialmente foi considerada ilegal, por confrontar o direito à propriedade privada, consagrado no art. 17 da Declaração Universal de Direitos Humanos, da qual ninguém será arbitrariamente privado (DECLARAÇÃO..., 1948), também previsto no artigo 17 da Constituição Nacional Argentina. Entretanto, em junho de 2011, promulgou-se a Ley n. 26.684, que permitiu a adjudicação direta em favor dos trabalhadores, organizados em cooperativas, por meio de compensação dos créditos laborais em poder dos trabalhadores, mantendo a propriedade produtiva. Uma vez que se chegou ao nível de alteração no ordenamento jurídico do país, é possível se observar a intencionalidade pública na diretriz tomada como resposta ao problema do desemprego, compreendendo-se, ao menos em tese, o fomento à recuperação de empresas pelos próprios trabalhadores como uma Política Pública?




    Ocorre que, as Políticas Públicas são um conjunto de estruturas que não estão limitados ao ordenamento jurídico. Este campo, por si só, não é capaz de desempenhar os incentivos necessários à implementação de uma política. Simon, ao inserir em 1957 o conceito de racionalidade dos decisores públicos (policy makers), apresentava a possibilidade de ser maximizada “pela criação de estruturas (conjunto de regras e incentivos) que enquadre o comportamento dos atores e modele esses comportamentos na direção de resultados desejados (...)” (SOUZA, 2006, p. 23-24). Ou seja, não seria suficiente ao governo argentino a alteração da legislação trazendo certos avanços legais à recuperação de empresas pelos trabalhadores, mas a sua implementação requer incentivos por meio de diferentes estruturas e ações complementares.




    Tendo em conta a teoria do ciclo da política pública, uma tipologia que vê a política como um processo constituído por diversos estágios, indo além da definição das alternativas e sua formalização, alcançando a implementação e avaliação (que são etapas que não necessariamente irão se suceder) (SOUZA, 2006), compreende-se a necessidade de investigar de que modo tem-se implementado, na prática, o incentivo à continuidade das empresas por meio das ERT, avaliando qualitativamente resultados dessa alteração na legislação argentina.




    Sendo assim, propôs-se a investigar se com a nova iniciativa legal os créditos laborais estão, de fato, sendo transferidos para os trabalhadores organizados em ERT, para que possuam condições de acesso a crédito, bem como de manutenção e crescimento econômico. Perguntou-se, então: As medidas tomadas pelo governo argentino em relação às Empresas Recuperadas por Trabalhadores na era Kirchnerismo, não se restringindo às alterações legais, mas levando em consideração o incentivo através do conjunto de estruturas criadas -ou não-, podem ser consideradas como uma política pública para o setor? Isto é, as ERT representam, de fato, uma política pública na Argentina na era do kirchnerismo?




    Decorrente desse problema, outras questões norteadoras de pesquisa se tornam essenciais. Importou-se saber se as Empresas Recuperadas por Trabalhadores, com fundamento na Lei argentina nº 26.684, passaram a ter acesso à propriedade dos meios de produção e possuir condições de competir com a economia tradicional, crescendo economicamente em igualdade de condições.




    Por isso, pretendeu-se analisar as transformações no conjunto normativo argentino a respeito das Empresas Recuperadas por Trabalhadores e seus impactos como Política Púbica, bem como as ações de fomento à Recuperação de Empresas por seus Trabalhadores na Argentina a partir da entrada em vigor da Lei argentina nº 26.684/2011, investigando, por meio de análise da legislação e de estudo de caso, nas ERT da província de Misiones - Argentina, o acesso à propriedade dos meios de produção e condições de crescimento econômico;




    No que se refere ao estudo de caso proposto, pretendeu-se investigar, frente às iniciativas legais e ações públicas argentinas, como as ERT misioneras se estruturaram, qual apoio recebido para sua constituição e de onde veio esse incentivo. Para tanto, teve-se em vista o levantamento do histórico das Empresas Recuperadas por Trabalhadores investigadas na Argentina, analisando as que passaram por processo de recuperação antes e após a promulgação da Ley n. 26.684/2011, avaliando a implementação da política pública nos distintos casos e o acesso às demais políticas públicas de crédito e de incentivo ao crescimento que possuem as ERT da província de Misiones – Argentina, averiguando se possuem condições de crescimento econômico quando comparadas às empresas não recuperadas de mesmo setor e província.




    Em relação ao objetivo da pesquisa e seu desenvolvimento, por se compreender que há diferença quanto ao que o governo pretende fazer e o que de fato faz, ou seja, a política pública “implica também implementação, execução e avaliação” (SOUZA, 2006), o estudo requereu a adoção do método de estudo de caso, possibilitando a análise adequada de cada estágio ou fase da política pública. Segundo Yin (2005) essa estratégia se caracteriza como uma forma de investigar fenômenos contemporâneos dentro de seu contexto de vida real, quando as fronteiras entre o fenômeno e o contexto não são claramente definidas.




    Para o estudo de caso, inicialmente se realizou um levantamento das ERT presentes na província de Misiones-Argentina por meio do Centro de Documentación de Empresas Recuperadas do Programa Facultad Abierta – Universidad de Buenos Aires e em viagens abordando diversas madeireiras na Ruta Nacional n. 12, que liga a cidade de Puerto Iguazú a Posadas, capital da província. Encontradas duas ERT dispostas a serem investigadas, entendeu-se essencial entrevistar agentes públicos que atuassem com as ações públicas dirigidas às ERT nessa região, com o intuito de compreender a política pública também pela perspectiva daqueles que são responsáveis por sua implementação. Foram encontrados quatro técnicos vinculados a instituições nacionais e provinciais dispostos a serem entrevistados. As entrevistas junto aos cooperados e agentes públicos foram realizadas com a utilização de roteiro semiestruturado, gravadas, transcritas e posteriormente analisadas qualitativamente. Os dados assim coletados foram confrontados com as perguntas norteadoras e com a bibliografia consultada, e as conclusões atingidas seguem apresentadas ao final.




    




    

      

        1 Essa pesquisa foi realizada nos anos de 2017 e 2018 no âmbito do Programa de Pós-graduação em Políticas Públicas e Desenvolvimento (PPGPPD) da Universidade Federal da Integração Latino-Americana (UNILA) e contou também com o apoio do Instituto Federal do Paraná (IFPR) que concedeu afastamento remunerado a um dos autores, José Victor, que é servidor desse órgão. Tais instituições foram fundamentais para que esse estudo fosse concretizado, por essa razão a menção aqui feita e o agradecimento registrado.


      


    


  




  

    2. ABORDAGEM TEÓRICA/CONCEITUAL




    2.1 - PRINCÍOS E VALORES DA ECONOMIA SOLIDÁRIA E AUTOGESTÃO VIS-À-VIS AS ERT




    Ao contrário do que se possa parecer em um primeiro momento, a maioria dos trabalhadores que passam por ocupação e processo de recuperação de uma empresa, não são militantes de determinada vertente teórica, mas passam por uma situação não desejada, onde se veem frente ao desemprego e as necessidades de sustento familiar, sendo o mais relevante para eles a manutenção dos postos de trabalho. Há, inclusive, resistência por parte dos antigos funcionários em assumir a produção coletiva por meio de cooperativas, pois tem de abrir mão do seu passivo trabalhista para tanto. Nesses casos, muitas vezes a luta não é contra o próprio patrão, pois esse comumente desaparece no processo falimentar, sendo a maior luta dos trabalhadores a que envolve os mecanismos previstos em lei e o sistema judiciário para que, efetivamente consigam seguir com seus labores (CASTRO, 2015, p. 42).
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